
  
 
 
 
 
 

 

       

 

OFÍCIO PGM Nº 031/2026                                                                                            
 

Barreiras - BA, 10 de março de 2026. 
 

 

 

Ilustríssimo (a) Senhor (a) 

Luís Carlos dos Santos Nunes 
Jornalista responsável pelo Portal Caso de Política 
 

 
ASSUNTO: Requerimento de informações – denúncias envolvendo a ONG LOBO 

 

 

Prezado Senhor, 

 
 

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção ao Requerimento nº 01/2026, 

oriundo do Portal Caso de Política, por meio do qual são solicitados esclarecimentos 

acerca de denúncias envolvendo a ONG LOBO, encaminham-se, a seguir, as respostas 

aos questionamentos apresentados, referentes às acusações que vêm sendo 

veiculadas. 

Resposta à pergunta de nº 1: Sobre a reunião com representantes da ONG 

LOBO 

Confirmo ter recebido, no Gabinete da Procuradoria Geral, por três 

oportunidades, representantes da ONG Lobo para tratar de questões relacionadas à 

causa animal. Na última delas, recebi a Sra. Maiana em reunião de aproximadamente 

20 minutos. Todas as reuniões realizadas tiveram caráter estritamente profissional, 

sendo voltadas à apresentação de demandas e necessidades relacionadas às 

atividades desenvolvidas pela referida entidade. 

Esclareço que em todas as reuniões foram citadas, pelos representantes da 

instituição, as dificuldades da ONG em cumprir de forma plena o seu mister face ao 

aumento cada vez mais expressivo de animais demandando de serviços de 

atendimentos. Nas duas primeiras reuniões o tema central foi a demanda de um local 

adequado para a ONG exercer seu objetivo institucional.  

Finalmente, informo que apenas no terceiro encontro houve um pedido, 

formulado de maneira verbal, acerca da possibilidade de eventual aumento de repasse 

em favor da ONG, oportunidade em que orientei a elaboração de pedido escrito 

acompanhado de documentos que comprovassem a necessidade do aumento dos 



  
 
 
 
 
 

 

       

 

repasses a fim de que fosse analisado pelo setor competente. Tratou-se, contudo, de 

mera conversa informal, sem qualquer deliberação oficial de minha parte. 

Resposta à pergunta de nº 2: Sobre o aumento do repasse 

Tenho conhecimento de que a ONG manifestou interesse na obtenção de 

eventual aumento de repasse financeiro; contudo, como já afirmado, tal manifestação 

ocorreu apenas em caráter informal, no âmbito de realizada no gabinete da Procuradoria 

Geral.  

Não tenho conhecimento acerca da formalização de pedido junto à Prefeitura, 

seja por meio de protocolo administrativo ou qualquer outro procedimento oficial. 

Resposta à pergunta de nº 3: Sobre a execução do Termo de Fomento 

Jamais tive conhecimento, por qualquer notícia, de qualquer indício de 

irregularidade relacionado às despesas ou à gestão financeira da ONG. Ao contrário, 

sempre mantive a convicção de que as atividades eram conduzidas de forma regular e 

em conformidade com as finalidades institucionais da entidade, pautando minha 

percepção na confiança e na boa-fé das pessoas responsáveis por sua administração, 

bem como no fato de que as contraprestações liberadas pelo município são, via de 

regra, precedias de análise acerca das prestações de contas, sem a qual não há 

liberação de novos repasses. 

Resposta à pergunta de nº 4: Sobre a Vereadora Thaislane Sabel 

Não. Jamais tive conhecimento acerca de qualquer irregularidade envolvendo os 

repasses da ONG, nem com a Vereadora Thaislane, nem com qualquer outra pesssoa. 

Resposta à pergunta de nº 5: Sobre providências 

No âmbito pessoal, quanto às levianas acusações que me foram imputadas pela 

“blogueira”, informo que estão sendo adotadas as medidas jurídicas cabíveis em face 

das publicações realizadas.  

No que se refere à Administração Municipal, esclareço que até o presente 

momento não foi formalmente protocolada qualquer denúncia que aponte 

irregularidades relacionadas ao fomento destinado à entidade, inexistindo, portanto, 

registro oficial de questionamentos dessa natureza nos canais administrativos 

competentes. 

Entretanto, considerando a necessidade de zelar pela imagem da Administração 

e dos servidores públicos envolvidos com o caso citado, a Procuradoria adotará as 



  
 
 
 
 
 

 

       

 

medidas cabíveis para a adequada responsabilização de agentes públicos ou não, 

envolvidos com eventual irregularidade comprovada. 

Nada mais havendo a tratar, renovo protestos de elevada estima e distinta 

consideração. 

 

Atenciosamente, 

  

TÚLIO MACHADO VIANA 

Procurador-Geral do Município 

Portaria nº 01/2025 


